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PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2009

(Processo nº 3732/09)

ANEXO VI

C O N T R A T O

Termo de contrato para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de cópia e confecção de chaves, instalação, abertura e troca de segredo e fechadura.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, com sede nesta Capital, na Av. Loureiro da Silva n.º 255, neste instrumento designada CONTRATANTE, representada por seu Presidente, Ver. SEBASTIÃO DE ARAÚJO MELO, CPF nº 159.697.971/20, e a empresa PAULO CÉSAR FRANCISCO DOS SANTOS ME (SINOS CHAVES), com sede nesta Capital, na Rua Siqueira Campos nº 1182, inscrita no CNPJ n.º 01.615.799/0001-93, neste ato representada por seu Diretor, Senhor Paulo César Francisco dos Santos, CPF n.º 516.475.160-72, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de cópia e confecção de chaves, instalação, abertura e troca de segredo e fechadura, conforme especificações constantes nos Anexos I e I-A, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, do Edital de Pregão Presencial n.º 09/2009, e do Processo n.º 3732/09, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de cópia e confecção de chaves, instalação, abertura e troca de segredo e fechadura, de acordo com quantitativos e discriminação constantes nos ANEXOS I e I-A, do Pregão Presencial n.º 09/2009, mediante solicitação da CONTRATANTE.  

CLÁUSULA SEGUNDA - BASES DO CONTRATO

2.1. Integram o presente Contrato os seguintes documentos, cujos termos, condições e obrigações, independentemente de transcrição, vinculam e obrigam as partes:

a) Edital do Pregão Presencial n.º 09/2009
b) Proposta da CONTRATADA.

2.2. Este Contrato é regido pelas normas da Lei n.º 8666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das demais disposições deste contrato, são obrigações da CONTRATADA:

3.1. Realizar os serviços de cópias e confecção de chaves, instalação, abertura e troca de segredo de fechaduras, em atendimento às solicitações efetuadas pelo Setor de Patrimônio da CONTRATANTE.

3.2. Efetuar os serviços, em dias e horários de funcionamento da CONTRATANTE,  mediante formulário de autorização, emitido pelo Chefe do Setor de Patrimônio da Diretoria de Patrimônio e Finanças.

3.3. Atender ao chamado do Setor de Patrimônio, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e executar os serviços no mesmo dia do chamado a fim de evitar que o local fique desprovido de chave ou fechadura. Havendo necessidade de recolhimento da fechadura para conserto, deverá ser providenciado pela CONTRATADA, fechadura sobressalente para instalação, a fim de que o local fique devidamente fechado e chaveado no encerramento do expediente.

3.4. Providenciar a mão-de-obra e todo o material e equipamento necessários para execução dos serviços, bem como, providenciar os equipamentos de proteção individual para uso de seus funcionários, exigidos pela legislação vigente.

3.5. Cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações das autoridades, cabendo-lhe única e exclusivamente a responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão sua ou de seus prepostos.

3.6. Reparar ou indenizar, prontamente e a critério da CONTRATANTE  eventuais danos, avarias ou prejuízos ocasionados por ineficiência, negligência, erros ou irregularidades cometidas, mesmo culposamente, por seus empregados ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros, no desempenho das atividades, autorizando, desde logo, o desconto em qualquer crédito que lhe favoreça. 

3.7. Refazer, no prazo estipulado pela Chefia do Setor de Patrimônio da CONTRATANTE, todos os serviços mal executados, sem qualquer contraprestação pecuniária. 

3.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Sua inadimplência com referência aos encargos referidos neste item, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto ou restringir o serviço.

3.9. Não transferir quaisquer das obrigações e responsabilidades previstas, sem o prévio assentimento da CONTRATANTE.

3.10. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

3.11.  Responsabilizar-se:

3.11.1 - Por infração ou descumprimento das cláusulas deste Contrato.

3.11.2 - Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, com isenção da CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades em relação aos mesmos.

3.11.3 – Pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo ou de seus empregados, na execução deste contrato, ficando obrigada a corrigi-los.


3.12. Pelo uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, de seus empregados.

3.13. Todo e qualquer risco e infortúnio de trabalho decorrente da execução do objeto deste contrato será de inteira responsabilidade da CONTRATADA com isenção da CONTRATANTE de qualquer responsabilidade relativa aos mesmos.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. São de competência e de responsabilidade da CONTRATANTE:

4.1.1. Providenciar o chamamento da CONTRATADA e emitir a autorização de serviço, devidamente assinada pelo Chefe do Setor de Patrimônio da Diretoria de Patrimônio e Finanças, mencionando o local onde será realizado o serviço.

4.1.2. Acompanhamento e  fiscalização dos serviços prestados, os quais, se rejeitados deverão ser refeitos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus adicional para a Câmara Municipal. 

4.2. Efetuar o pagamento decorrente do presente contrato no prazo e condições estabelecidas na Cláusula Sexta.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E PRAZO


5.1. O prazo de execução deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da  sua assinatura.


5.2. O presente contrato tem vigência a partir de sua assinatura podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, nos termos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, em até 05 (cinco) dias contados da efetiva prestação dos serviços confirmados pelo Setor de Patrimônio da CONTRATANTE e entrega da respectiva NOTA FISCAL/FATURA correspondente aos serviços efetuadas no mês anterior, cujos valores deverão corresponder aos preços unitários constantes da proposta da CONTRATADA.
6.2. Para o caso de faturas incorretas, a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução à CONTRATADA, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA.

6.3. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da CONTRATADA que importem no prolongamento dos prazos previstos neste edital e oferecidos nas propostas.

6.4. A CONTRATANTE poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a CONTRATADA discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

CLÁUSULA SÉTIMA – PENALIDADES

A CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do art. 86 e seguintes da Lei 8666/93:

7.1 - Advertência por escrito: sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes:
7.2 - Multa:

7.2.1. De 5% sobre o valor da NOTA FISCAL/FATURA relativa aos serviços, pelo descumprimento de disposição do Edital, cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

7.2.2. De 10% sobre o valor total atualizado do Contrato nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado.

7.3 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Porto Alegre conforme a seguinte gradação:

7.3.1 - nos casos definidos no subitem 7.2.1 acima: por 1 (um) ano;

7.3.2 - nos casos definidos no subitem 7.2.2 acima: por 2 (dois) anos.

7.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

7.5 - A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor do Contrato atualizado, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO DO CONTRATO

O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais ou contratuais assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dispostos nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

CLÁUSULA NONA – VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO

9.1. O valor do presente contrato, para 12 (doze) meses, é de R$ 7.606,00 (sete mil, seiscentos e seis reais), já computados os materiais, mão-de-obra, impostos, taxas, transporte, seguro, salário de pessoal, encargos sociais e todas as demais despesas necessárias à execução dos serviços decorrentes deste Contrato.

9.2. O valor deste Contrato não terá reajuste durante o período de sua vigência.

9.3. A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária da CONTRATANTE sob o código CG 3390.39.19.01.00 – Outros Serviços de Terceiros, neste exercício e, à conta de dotação específica nos exercícios seguintes.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO


Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro da comarca de Porto Alegre, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes CONTRATANTES e testemunhas. 

Porto Alegre,      de                    de 2009.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONTRATANTE

PAULO CÉSAR FRANCISCO DOS SANTOS ME (SINOS CHAVES)
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

......................................................





...................................................... 





































